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RESUMO 

 

 

O presente trabalho tem por objetivo essencial verificar a influência da modernidade líquida 

na construção de novos parâmetros para os direitos políticos no Brasil, especialmente o direito 

de sufrágio ativo. Atualmente, os direitos políticos são enxergados sob uma perspectiva 

demasiado reducionista no Brasil, resumindo-se praticamente ao comparecimento periódico 

às seções eleitorais para aposição do voto. Essa realidade afeta a plenitude democrática e 

fortalece um modelo eleitoral meramente patrimonialista. É inadiável, portanto, uma alteração 

de comportamento que passa pela adequação da interpretação jurídica ao momento histórico 

vivenciado, notadamente, a modernidade líquida. Em um contexto de universalização do 

acesso à informação e valorização do individualismo, todos os cidadãos necessitam sentir-se 

parte verdadeiramente atuante dos processos democráticos, como uma forma de romper com o 

mal-estar da pós-modernidade. Nesta senda, o eleitor deve deixar de ser mero coadjuvante e 

passar a ser o protagonista no cenário eleitoral. Esse protagonismo se manifestaria através de 

inúmeras posturas das quais pode-se destacar: a universalização do sufrágio com respeito ao 

princípio da máxima acessibilidade do voto; a existência de eleições periódicas e livres de 

corrupção; o amplo e irrestrito acesso à propaganda eleitoral; o fortalecimento da participação 

política através da filiação partidária ou de mecanismos de democracia direta, bem como 

assegurar-se os direitos da oposição e da minoria parlamentar; o reconhecimento do direito de 

reparação civil por danos ao direito de sufrágio ativo e a transformação do processo eleitoral 

em arena democrática de debate. Todos esses avanços conectam o eleitor brasileiro com a 

modernidade líquida e servem como o início de um processo evolutivo irrefreável. 

 

Palavras-chave: Direitos políticos. Direitos de sufrágio ativo. Modernidade líquida.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMEN 

 

 

 

El presente trabajo tiene por objetivo esencial verificar la influencia de la modernidad líquida 

en la construcción de nuevos parámetros para los derechos políticos en Brasil, especialmente 

el derecho de sufragio activo. En la actualidad, los derechos políticos son vistos desde una 

perspectiva demasiado reduccionista en Brasil, se resumiendo en prácticamente la asistencia 

regular a los centros de votación para fijar el voto. Esta realidad afecta a la plenitud 

democrática y fortalece un modelo electoral puramente patrimonial. Es urgente, por tanto, un 

cambio en el comportamiento que pasa a través de la adecuación de la interpretación jurídica 

a la época histórica, sobre todo la modernidad líquida. En un contexto de universalización del 

acceso a la información y la apreciación del individualismo, todos los ciudadanos necesitan 

sentirse parte realmente activa en los procesos democráticos, como una forma de romper el 

malestar de la posmodernidad. En este orden de ideas, el votante dejaría de ser mero asistente 

y se convertiría en el protagonista en el escenario electoral. Este protagonismo se manifestaría 

a través de algunas posturas entre las cuales se pueden destacar: la universalización del 

sufragio con respecto al principio de la máxima accesibilidad del voto; la existencia de 

elecciones periódicas y libres de la corrupción; el acceso pleno y sin restricciones a la 

propaganda electoral; el fortalecimiento de la participación política a través de afiliación a 

partidos o mecanismos de democracia directa, así como garantizar los derechos de la 

oposición y la minoría parlamentaria; el reconocimiento del derecho a la reparación civil por 

daños al derecho de sufragio activo y la transformación del proceso electoral en el ámbito 

democrático de debate. Todos estos avances conectan el elector brasileño con la modernidad 

líquida y sirven como el comienzo de un proceso de evolución imparable. 

 

Palabras clave: Derechos políticos. Derecho de sufragio activo. Modernidad líquida. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O surgimento da democracia na Antiguidade Clássica pode ser apontado como um 

dos grandes processos revolucionários que a humanidade experimentou no seu caminho 

evolutivo. A busca de um modelo governamental que represente o desejo da maioria dos 

indivíduos é uma ideia louvável que foi lapidada progressivamente, produzindo manifestações 

multifacetadas conforme o período histórico e a localidade em que ocorreu. Hodiernamente, o 

modelo democrático se tornou quase uma unanimidade entre as diferentes nações, sendo 

utilizado como parâmetro puramente formal, até mesmo pelos regimes autoritários.  

Essa difusão do padrão democrático na contemporaneidade acabou determinando sua 

apresentação sob diferentes aspectos, como decorrência lógica, inclusive, do fato de que 

diferentes povos possuem necessidades político-sociais diversas. Entretanto, mesmo levando 

em conta todas as particularidades, há um ponto majoritariamente comum entre os regimes 

democráticos: o direito de sufrágio ativo.  

O exercício do direito de sufrágio ativo emerge, portanto, como um símbolo da 

participação popular nas decisões do poder central. Nesse contexto, poder-se-ia dizer que a 

participação política possuía um viés muito mais simbólico do que concreto, fazendo o eleitor 

sentir-se valorizado pelo simples fato de ter sua opinião auscultada no processo de escolha 

dos representantes da sociedade. O comparecimento às urnas tem, também, um efeito 

benfazejo de pacificação e satisfação social. 

Até então, todo o protagonismo do processo eleitoral dirige-se aos candidatos, ao 

modo como realizaram sua campanha, ao sucesso ou fracasso em suas empreitadas e suas 

consequências jurídicas disso, como as ações eleitorais que solicitam a cassação de mandatos 

lastreados em eleições irregulares ou outras fraudes eleitorais. Esse comportamento, 

estimulado inclusive pelo Poder Judiciário, serviu como terra fértil para o desenvolvimento, 

no Brasil, de um modelo eleitoral puramente patrimonialista.  

Hodiernamente, a sociedade acha-se imersa na modernidade líquida, o que se 

consubstancia, entre outras coisas, por uma mudança de comportamento decorrente do 

aumento da velocidade e qualidade de difusão do conhecimento. Há, ainda, um progressivo 

processo de individualização das relações sociais e valorização do indivíduo como ser 

pensante e dotado de opiniões próprias.  

Essa nova realidade forçou a adoção de uma interpretação mais dinâmica dos direitos 

fundamentais e de sua efetividade. Assim, a participação aleatória nos pleitos, materializada 

pelo mero comparecimento à seção eleitoral e à digitação dos números do candidato ou 



 
 

partido político de predileção na urna eletrônica, não são mais suficientes para concretizar o 

desejo do legislador constitucional de garantir aos cidadãos participação ativa nos processos 

decisórios do Estado. 

Urge, portanto, que sejam estudadas as novas facetas dos direitos políticos, mormente, 

as novas perspectivas que se apresentam para o direito ao sufrágio ativo levando em conta o 

protagonismo que deve ser aplicado ao eleitor.  

É de se dizer: no alvorecer do novo século há que se realocar o cidadão no centro da 

ribalta eleitoral, promovendo uma transformação que permita visualizar novas perspectivas 

para o direito de sufrágio ativo. Essa nova apresentação pretende transformr as eleições no 

Brasil, afastando o caráter simplório de disputas puramente político-partidárias a que se 

resumiram historicamente. 

Esse passo é necessário e inadiável para o amadurecimento pleno do sistema 

democrático brasileiro e produzirá efeitos louváveis inclusive através da formação de um 

pensamento político mais ético e consentâneo com o espírito pós-moderno de valorização do 

indivíduo. 

Nesse sentido, as grandes questões a serem resolvidas referem-se à caracterização da 

modernidade líquida em todas as suas nuances e, consequentemente, da mensuração das  

necessidades do cidadão imerso nessa nova realidade sociopolítica e, concomitantemente, a 

definição de quais seriam as necessárias mudanças para a transformação do direito de sufrágio 

ativo.   

A modernidade líquida é um novo paradigma disciplinador das relações sociais, 

englobando conceitos da pós-modernidade, com o objetivo de fugir dos modelos tradicionais 

e racionalistas que remontam à época do Iluminismo. Baseia-se na forte difusão da 

informação, com o consequente aumento dos indivíduos formadores de opinião e na 

valorização do indivíduo como parte do corpo social, com um aumento do individualismo. 

Contemporaneamente, os direitos políticos devem ser compreendidos sob uma ótica 

mais humanizada, devendo ser reinterpretados à luz, a um só tempo, do texto constitucional e 

da dignidade da pessoa humana para que alcancem a necessária eficácia social. 

De outra banda, essa nova realidade cria a necessidade de o eleitor passar a ser 

considerado o protagonista do processo eleitoral através da universalização e humanização do 

acesso ao voto, da valorização e dignificação do sufrágio, do fortalecimento da participação 

política efetiva e do reforço da licitude nas disputas eleitorais. 

Nesse sentido, o presente trabalho pretende analisar como a alteração de 

comportamento e visão sociais gerada pela modernidade líquida espraia seus efeitos sobre a 



 
 

aplicação dos direitos políticos no Brasil, em especial, o direito de sufrágio ativo, criando uma 

realidade inteiramente inovadora.  

Fincados os marcos de pesquisa, indica-se o caminho percorrido para a solução das 

questões levantadas. O trabalho foi dividido formalmente em três capítulos. O primeiro 

capítulo tem por escopo estabelecer os conceitos essenciais acerca dos direitos políticos e o 

tratamento que receceberão do legislador brasileiro. Ademais, discute-se acerca da 

modernidade líquida e de suas consequências para o eleitor. 

Adiante, o segundo capítulo dedica-se à análise do direito de sufrágio ativo, com 

atenção especial para a sua origem e seu desenvolvimento durante a história brasileira, desde 

a Colônia até a República Nova iniciada após o fim do ciclo militar. 

Por derradeiro, no capítulo final são apresentados os requisitos para o pleno exercício 

do direito de sufrágio ativo na modernidade líquida. As novas perspectivas são representadas 

pelas seguintes caracterísitcas: existência de sufrágio universal; eleições periódicas e livres de 

corrupção; acesso universal à propaganda eleitoral; reconhecimento dos direitos de associação 

política e participação ativa da sociedade, da oposição e da minoria parlamentar; 

responsabilização civil pelo desrespeito aos direitos políticos ativos e transformação do direito 

processual eleitoral em arena democrática de debates. O trabalho baseou-se na aplicação do 

método analítico-crítico. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CONCLUSÃO 

 

 

 

A interpretação tradicionalmente empreendida no direito brasileiro manejada para 

definir os direitos políticos sempre teve um caráter extremamente reducionista. Isto porque a 

participação política do cidadão foi reduzida ao comparecimento periódico às seções eleitorais 

a fim de simplesmente digitar ou depositar o voto na urna. Essa postura deu importante 

contributo para o desenvolvimento de uma cultura eleitoral longamente lastreada no 

patrimonialismo eleitoral, caracterizado essencialmente pela força dos candidatos, partidos 

políticos e coligações partidárias e o desvalor do cidadão. 

Esse quadro que delimitou a democracia desde as primeiras eleições realizadas ainda 

no século XVI mostrou-se completamente atrasado e desconectado da realidade hodierna. 

Contemporaneamente as necessidades dos cidadãos modificaram-se substancialmente.  

A modernidade líquida promoveu uma mudança radical no comportamento dos 

indivíduos e na forma como enxergam sua ação na sociedade. O primeiro marco dos novos 

tempos é o aumento substancial da quantidade de informação colocada à disposição dos 

indivíduos e a velocidade com que ocorre sua disseminação. 

Esses dados produziram um aumento essencial das pessoas que passaram a fomentar 

o desejo de participar dos debates e emitir suas opiniões sobre os mais diferentes temas. 

Assim, aumenta-se o número de formadores de opinião e o cidadão começa a experimentar 

sua verdadeira autonomia. 

As alterações produzem, também, um estímulo ao individualismo que atinge um 

patamar elevado e passa a influir decisivamente no comportamento social. Esta realidade de 

múltiplas opiniões e individualidades acaba colocando as pessoas em uma espécie de mal 

estar permanente, por não verem seus anseios concretizados e não sentirem-se parte de uma 

comunidade. 

O novo cenário produz resultados indubitáveis na seara dos direitos políticos, 

notadamente no que diz respeito ao sufrágio ativo. Como visto, na modernidade líquida o 

cidadão pretende falar e ser ouvido, quer ver respeitadas as suas especificidades e luta 

imperiosamente para sentir-se parte de uma obra conjunta. 

O direito de sufrágio ativo neste contexto multiplica-se para atender a todas estas 

expectativas e o faz sem grandes arroubos, seguindo apenas os sinais ditados pela 

Constituição de 1988 e pela legislação infraconstitucional. 



 
 

A universalização do sufrágio passa inegavelmente pelo fortalecimento do princípio 

da máxima acessibilidade do voto, que pretende reconhecer as necessidades e singularidades 

do eleitor, tornando o exercício do voto mais suave, o que inclui seções eleitorais adaptadas 

aos deficientes, transporte aos eleitores da zona rural e a possibilidade do voto em trânsito. 

Não basta que o voto seja universal. É necessário que as eleições sejam realizadas 

periodicamente, evitando governos autoritários e que além disto sejam limpas e livres de 

qualquer modalidade de corrupção, concretizando-se o princípio da primazia da vontade do 

eleitor. 

Nessas eleições, o acesso dos eleitores à propaganda eleitoral deve ser ilimitada a fim 

de que seja possível a realização da escolha livre e consciente das mais adequadas opções de 

voto. Essa amplificação inclui os municípios que possuem carências na comunicação de 

massa e os presos provisórios que  garantiram seu direito de voto. 

Na mesma toada, ao cidadão deve ser facultada a participação política através da 

filiação a agremiações partidárias ou mesmo a participação direta por meio da criação de 

instrumentos de democracia direta. Do mesmo modo, os parlamentos devem espelhar o desejo 

dos eleitores apostos nas urnas com a representação legislativa equivalendo, tanto quanto 

possível, às matizes partidárias e ideológicas que existem na sociedade. 

Essa formação variada do legislativo deverá garantir a perfeita existência e atuação 

das oposições e da minoria parlamentar como forma de representação dos desejos de parte da 

sociedade e como mecanismo de controle e fiscalização dos governos. 

Outro passo valoroso no processo refere ao reconhecimento da existência de um 

novo núcleo de danos contra a pessoa, notadamente os danos por desrespeito aos direitos 

políticos passivos de gerar o direito a reparação civil para as vítimas de tais abusos estatais. 

Por derradeiro, passo importante deve ser a transformação do direito processual 

eleitoral em arena democrática de debate, rompendo-se o ambiente de hermetismo, estrito 

apenas aos contendores e seus respectivos partidos e coligações e o aos órgãos do Ministério 

Público Eleitoral e possibilitando o envolvimento e participação direta dos cidadãos 

destinatários finais do processo eleitoral e maiores interessados no seu adequado e justo 

deslinde. 

A interpretação dos direitos políticos sob a ótica pós-moderna já tem resultado em 

tímidas medidas tomadas pela Justiça Eleitoral e em mudanças na jurisprudência do Tribunal 

Superior Eleitoral e de alguns Tribunais Regionais Eleitorais. Contudo, estas ações ainda são 

insuficientes. Somente após a consolidação das transformações empreendidas na forma e 

compreender e aplicar o direito de sufrágio ativo será possível a busca por avanços ainda mais 



 
 

contundentes como a implementação do recall eleitoral ou criminalização do estelionato 

eleitoral. 

Por tudo, é possível antever que o caminho a ser percorrido para a completa 

transformação do direito de sufrágio ativo no Brasil é longo e tortuoso e não poderá ser 

percorrido tão brevemente como muitos desejariam. Entetanto, para alento e felicidade dos 

cidadãos da modernidade líquida este processo já começou e prece ser irreversível. 
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